
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3111803 - RN
(2025/0457153-9)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : HEWERTON PABLO DA FONSECA FEITOSA 
ADVOGADO : JOSÉ BRUNO MACÊDO DE ARAÚJO - PB019229
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

EMENTA

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO

ESPECIAL.  HOMICÍCIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO

AUTOMOTOR.  NÃO  INDICAÇÃO  DOS  DISPOSITIVOS  LEGAIS

TIDOS  POR  VIOLADOS.  SÚMULA  N.  284  DO  STF.  NÃO

CONHECIMENTO  DO  ARESP.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO

PROVIDO. 

1. O recurso especial é modalidade recursal restritiva, de fundamentação

vinculada e cuja devolutividade é limitada. É pressuposto dessa forma de

impugnação a correta indicação do dispositivo legal tido por violado.

2.  A  principal  finalidade  do  recurso  especial  é  uniformizar  a

interpretação  da  lei  federal  (interesse  coletivo).  O  direito  da  parte  é

indireto, motivo pelo qual se exige a correta indicação do dispositivo

legal  e  a  demonstração  analítica  da  violação  cometida  pelo  acórdão

recorrido.

3. No caso dos autos, o agravante não indicou, de forma inequívoca, nas

razões do recurso especial, o artigo – ou artigos – de lei federal tido(s)

por violado(s) pertinente(s) ao alegado cerceamento de defesa.

4.  A  pretensão  veiculada  com  base  na  violação  do  art.  5º,  LV,  da

Constituição  Federal,  não  é  admissível,  em  vista  da  competência

exclusiva do Supremo Tribunal Federal. 

5. A referência aos arts. 59 e 65, na peça de recurso especial, se deu no

contexto de omissão do acórdão recorrido, contudo não há pedido para

acolhimento da pretensão nesse sentido e nem para redução da pena. 
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6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.

Brasília (DF), 16 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3111803 - RN
(2025/0457153-9)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : HEWERTON PABLO DA FONSECA FEITOSA
ADVOGADO : JOSÉ BRUNO MACÊDO DE ARAÚJO - PB019229
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

EMENTA

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO

ESPECIAL.  HOMICÍCIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO

AUTOMOTOR.  NÃO  INDICAÇÃO  DOS  DISPOSITIVOS  LEGAIS

TIDOS  POR  VIOLADOS.  SÚMULA  N.  284  DO  STF.  NÃO

CONHECIMENTO  DO  ARESP.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO

PROVIDO. 

1. O recurso especial é modalidade recursal restritiva, de fundamentação

vinculada e cuja devolutividade é limitada. É pressuposto dessa forma de

impugnação a correta indicação do dispositivo legal tido por violado.

2.  A  principal  finalidade  do  recurso  especial  é  uniformizar  a

interpretação  da  lei  federal  (interesse  coletivo).  O  direito  da  parte  é

indireto, motivo pelo qual se exige a correta indicação do dispositivo

legal  e  a  demonstração  analítica  da  violação  cometida  pelo  acórdão

recorrido.

3. No caso dos autos, o agravante não indicou, de forma inequívoca, nas

razões do recurso especial, o artigo – ou artigos – de lei federal tido(s)

por violado(s) pertinente(s) ao alegado cerceamento de defesa.

4.  A  pretensão  veiculada  com  base  na  violação  do  art.  5º,  LV,  da

Constituição  Federal,  não  é  admissível,  em  vista  da  competência

exclusiva do Supremo Tribunal Federal. 

5. A referência aos arts. 59 e 65, na peça de recurso especial, se deu no

contexto de omissão do acórdão recorrido, contudo não há pedido para

acolhimento da pretensão nesse sentido e nem para redução da pena. 

6. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

HEWERTON PABLO DA FONSECA FEITOSA agrava de decisão da

Presidência do STJ, a qual não conheceu do AREsp, por ausência de indicação, nas

razões do recurso especial, dos dispositivos de lei federal tidos por violados, o que

caracteriza deficiência recursal e atrai a incidência do disposto na Súmula n. 284 do

STF.

A defesa sustenta que "com uma simples análise da petição, é possível

identificar o dispositivo constitucional violado, qual seja: o art. 5º, inciso LV e de

igual  modo os  arts.  59  e  65  do  Código  Penal"  (fl.  642).  Complementa  que  "a

simples leitura da petição de Recurso Especial permite extrair, sem esforço, que a

controvérsia gira em torno do cerceamento de defesa e da incorreta dosimetria da

pena, com a indicação dos artigos pertinentes" (fl. 645).

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do agravo

regimental pelo órgão colegiado.

O  Ministério  Público  Federal  opinou,  às  fls.  663-666,  pelo  não

conhecimento do AREsp.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar  do  esforço  do  agravante,  os  argumentos  apresentados  são

insuficientes para modificar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

A decisão ora impugnada foi estabelecida nos seguintes termos (fls. 634-
635):

[...]
Por  meio  da  análise  do  recurso  de  HEWERTON  PABLO  DA
FONSECA , verifica-se que incide a porquanto a parte recorrente
FEITOSA Súmula n.  284/STF, deixou de indicar precisamente os
dispositivos  legais  federais  que  teriam  sido  violados  ou  quais
dispositivos  legais  seriam  objeto  de  dissídio  interpretativo,
ressaltando que a mera citação de artigo de lei na peça recursal não
supre a exigência constitucional.
Aplicável,  por  conseguinte,  o  enunciado  da  citada  súmula:  “É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
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fundamentação  não  permitir  a  exata  compreensão  da
controvérsia”.
Nesse sentido: "A ausência de expressa indicação de artigos de lei
violados  inviabiliza  o  conhecimento  do  recurso  especial,  não
bastando a mera menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca
da legislação federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do
STF". (AgInt no AREsp n.  1.684.101/MA, Rel.  Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26.8.2020.) Também, o Superior
Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que, “uma vez
observado, no caso concreto, que nas razões do recurso especial
não foram indicados os dispositivos de lei federal acerca dos quais
supostamente há dissídio jurisprudencial, a única solução possível
será  o  não  conhecimento  do  recurso  por  deficiência  de
fundamentação, nos termos da ”. (AgRg no REsp  1.346.588/DF,
Súmula  284/STF Rel.  Ministro  Arnaldo  Esteves  Lima,  Corte
Especial, DJe de 17.3.2014.)
[...]
Ante o exposto, com base no -E, V, do Regimento Interno do
Superior art. 21 Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Cumpre reiterar a inadmissibilidade da pretensão.

Com  efeito,  o  recurso  especial  é  modalidade  recursal  restritiva,  de

fundamentação vinculada e  cuja  devolutividade é  limitada.  É pressuposto  dessa

forma de impugnação a correta indicação do dispositivo legal tido por violado.

Registre-se que a principal finalidade do recurso especial é uniformizar a

interpretação da lei federal (interesse coletivo). O direito da parte é indireto, motivo

pelo  qual  se  exige  a  correta  indicação  do  dispositivo  legal  e  a  demonstração

analítica da violação cometida pelo acórdão recorrido.

No caso  dos  autos,  o  agravante  não  indicou,  de  forma  inequívoca,  o

artigo  –  ou  artigos  –  de  lei  federal  tido  por  violado  pertinente  ao  alegado

cerceamento de defesa.

Vale ressaltar que a pretensão veiculada com base na violação do art. 5º,

LV, da Constituição Federal não é admissível, em vista da competência exclusiva

do Supremo Tribunal Federal.

A referência aos arts. 59 e 65, na peça de recurso especial, se deu no

contexto  de  omissão  do  acórdão  recorrido;  contudo,  não  há   pedido  para

acolhimento da pretensão nesse sentido e nem para redução da pena. 
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Assim, deve ser  considerada deficiente  a  pretensão,  uma vez que não

cabe ao STJ presumir os dispositivos de lei federal violados.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0457153-9 AREsp 3.111.803 / 

R N
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08067497320238205300  8067497320238205300

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HEWERTON PABLO DA FONSECA FEITOSA 
ADVOGADO : JOSÉ BRUNO MACÊDO DE ARAÚJO  - PB019229
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Honra - Injúria - Simples

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HEWERTON PABLO DA FONSECA FEITOSA 
ADVOGADO : JOSÉ BRUNO MACÊDO DE ARAÚJO  - PB019229
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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